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PARTE I 

Cláusulas Jurídicas 

Cláusula 1.ª 

Objeto e elementos do contrato a celebrar 

1. O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas que regulam a relação contratual a 

estabelecer entre a Entidade Adjudicante e o Adjudicatário no âmbito da aquisição de serviços de 

desenvolvimento: Portal das Matrículas. 

2. O objeto do contrato que resultar do presente procedimento é a aquisição de serviços de 

desenvolvimento: Portal das Matrículas, com abrangência e especificações técnica e funcional, com maior 

detalhe na cláusula 25.ª do presente Caderno de Encargos. 

3. O contrato a celebrar integra os seguintes elementos: 

a) O clausulado contratual e seus anexos; 

b) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes nos termos do artigo 50.º do Código dos Contratos Públicos, desde que esses erros 

e omissões tenham sido expressamente aceites pela Entidade Adjudicante; 

c) Os esclarecimentos e as retificações de erros ou omissões que o júri do concurso ou a Entidade 

Adjudicante venham a prestar ou a efetuar ao abrigo do disposto no artigo 50.º do Código dos 

Contratos Públicos; 

d) O Caderno de Encargos; 

e) A proposta adjudicada; 

f) Os esclarecimentos que o Adjudicatário venha a prestar ao abrigo do disposto no artigo 72.º do 

Código dos Contratos Públicos. 

4. Em caso de divergência entre os elementos referidos nas alíneas b) a f) do número anterior, a 

prevalência é determinada pela ordem pela qual são indicados nesse número. 

5. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior e o clausulado 

contratual, prevalecem os primeiros salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto 

no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo Adjudicatário nos termos do disposto no 

artigo 101.º do Código dos Contratos Públicos. 
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Cláusula 2.ª 

Obrigações principais do Adjudicatário 

1. Constitui obrigação do Adjudicatário prestar à Entidade Adjudicante os serviços de 

desenvolvimento: Portal das Matrículas. 

2. O Adjudicatário colocará à disposição da Entidade Adjudicante todos os seus conhecimentos 

técnicos adequados ao cumprimento das obrigações enunciadas no número anterior. 

3. O Adjudicatário trabalhará em estreita articulação com a Entidade Adjudicante no cumprimento 

das obrigações enunciadas no n.º 1. 

4. Para além das previstas no número anterior, constituem, também, obrigações do Adjudicatário: 

a) Comunicar antecipadamente, logo que tenha conhecimento, à Entidade Adjudicante, o facto 

que torne total ou parcialmente impossível o cumprimento de qualquer das suas obrigações; 

b) Não alterar as especificações técnicas do presente Caderno de Encargos; 

c) Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições de fornecimento, 

bem como prestar todos os esclarecimentos que se justifiquem; 

d) Comunicar à Entidade Adjudicante o Gestor do Contrato responsável pelo contrato, bem como 

quaisquer alterações relativamente à sua nomeação. 

e) Disponibilizar à Entidade Adjudicante a informação relevante para a gestão dos contratos; 

f) Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças necessários para 

o pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato; 

g) Manter o sigilo e garantir a confidencialidade. 

5. São da responsabilidade do Adjudicatário os encargos decorrentes da utilização, no fornecimento 

de marcas registadas, de patentes registadas ou de licenças, bem como a obtenção das respetivas 

autorizações necessárias. 

6. O Adjudicatário é responsável pela infração de quaisquer direitos de patente, de conceção, de 

licenças, de projetos, de marcas, de nomes ou de quaisquer outros direitos de propriedade intelectual, 

industrial ou afins, respeitantes a bens e aos serviços objeto do contrato. 

7. O Adjudicatário é responsável por qualquer reclamação formulada perante a Entidade Adjudicante, 

resultante de violação dos direitos referidos nos números anteriores, adotando este último o procedimento 

que se revele mais adequado para a intervenção plena do Adjudicatário na discussão e esclarecimento, 

perante terceiros reclamantes ou quaisquer autoridades, das dúvidas que, neste âmbito, se coloquem. 

8. O Adjudicatário responde, independentemente de culpa, pelos danos que sejam imputados à 

Entidade Adjudicante e que se produzam perante terceiros, quando decorrentes de violação dos direitos a 
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que aludem os números anteriores, devendo indemnizar a Entidade Adjudicante de todas as despesas que, 

em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de pagar seja a que título for. 

9. Toda a documentação produzida no âmbito deste fornecimento será cedida à Direção-Geral de 

Estatísticas da Educação e Ciência em formato digital. 

 

Cláusula 3.ª 

Local de execução do contrato 

As tarefas referentes à execução do contrato são desenvolvidas em local remotamente a partir das 

instalações do Adjudicatário. 

 

Cláusula 4.ª 

Prazo de execução e aceitação dos entregáveis 

Todos prazos intermédios encontram-se definidos no ponto 8 – Prazos do documento “Portal das 

Matrículas - Especificações técnicas e fluxos de negócio” – cláusula 25.ª.  

 

Cláusula 5.ª 

Preço 

1. Pelo cumprimento de todas as obrigações previstas no contrato a celebrar, a Entidade Adjudicante 

paga ao Adjudicatário o preço constante da proposta apresentada, cujo valor total deverá ser igual 

ou inferior a 348.356,00 € (trezentos e quarenta e oito mil, trezentos e cinquenta e seis euros) o 

que constitui o preço base do procedimento para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 47.º, do 

Código dos Contratos Públicos, acrescido de Imposto sobre o valor Acrescentado (IVA), à taxa legal 

em vigor. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, para efeitos do disposto no artigo 96.º, n.º 1, alínea 

c), in fine, do Código dos Contratos Públicos, o preço contratual corresponde, até ao limite definido 

no n.º 1, à soma dos seguintes elementos: 

Recursos Humanos a 

alocar ao projeto 
Quantidade 

Total de horas a 

alocar ao projeto por 

recurso humano 

Preço máximo 

admissível (€/hora) 

Preço total  

€ 

Webdesigner 1 488 27,50 13.420,00 

Técnicos arquitetura 2 1008 55,00 110.880,00 
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Consultor funcional 

para análise 

1 
832 42,50 

35.360,00 

Gestor de projeto 1 152 43,00 6.536,00 

Consultor funcional 

para testes 

1 
664 30,00 

19.920,00 

Técnico de suporte 1 864 26,00 22.464,00 

Programadores/ 

desenvolvimento 

4 
832 42,00 

139.776,00 

 

3. O número de horas referidas no número anterior, constitui uma estimativa, não existindo qualquer 

obrigação da Entidade Adjudicante proceder à sua efetiva utilização, não constituindo, portanto 

qualquer garantia de serviço/receita para o Adjudicatário 

 

Cláusula 6.ª 

Condições de pagamento 

1. Constituem obrigações do fornecedor: 

a) O pagamento de quaisquer impostos, taxas, direitos de qualquer natureza ou outros encargos 

exigidos pelas autoridades competentes e relativos à execução do contrato nos territórios do 

país ou países do fornecedor, dos seus subcontratados ou de passagem em transporte; 

b) A obtenção de quaisquer autorizações e o pagamento de quaisquer emolumentos exigidos pelas 

autoridades competentes relativamente ao cumprimento das obrigações que impendem sobre 

o fornecedor no âmbito do contrato; 

c) A realização de todas as diligências necessárias ou convenientes à obtenção de quaisquer 

licenças de exportação e de importação exigidas pelos países envolvidos na execução do 

contrato e a esta respeitante, bem como o pagamento das taxas ou demais encargos a que 

houver lugar. 

2. O preço contratual é devido através da apresentação de faturas pelo Adjudicatário à Entidade 

Adjudicante, nos valores e termos seguintes: 

a) 40 % (quarenta por cento) do preço contratual após a disponibilização dos produtos elencados 

no ponto 8.4. Processos do documento “Portal das Matrículas – Especificações técnicas e fluxos 

de negócio” (cláusula 25.ª); 
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b) 40 % (quarenta por cento) do preço contratual após a abertura da plataforma para Escolas e 

Encarregados de Educação (ponto 8.1. Matrículas do documento Portal das Matrículas – 

Especificações técnicas e fluxos de negócio - cláusula 25.ª); 

c) 20 % (vinte por cento) do preço contratual após o fim do período de suporte. 

3. A faturação será emitida de acordo com o número anterior, após boa aceitação pela Entidade 

Adjudicante. 

4. A aceitação dos serviços pela Entidade Adjudicante, deverá ser suportada por “auto de aceitação” 

(conforme o modelo em anexo), devidamente preenchido com o detalhe dos serviços recebidos e aceites 

pela Entidade Adjudicante para faturação, que será assinado e carimbado, pelo Gestor do Contrato da 

Entidade Adjudicante. 

5. O “auto de aceitação”, devidamente assinado pelo Gestor do Contrato da Entidade Adjudicante, 

deverá ser recolhido pelo Gestor do Contrato da Entidade Adjudicatária, que também o assinará e mandará 

providenciar a emissão da correspondente fatura. 

6. Cada fatura deverá, assim, corresponder exatamente ao “auto de aceitação”, devidamente 

preenchido e assinado nos termos do n.º 4 da presente cláusula, e ser remetida à Entidade Adjudicante, 

tendo em anexo o correspondente “auto de aceitação” a que a fatura se refere. 

7. A faturação referida nos números anteriores deve, ainda, conter os seguintes elementos 

identificativos, sem os quais as faturas serão devolvidas pela Entidade Adjudicante ao Adjudicatário: 

a) Número do procedimento e respetivo objeto: 2020/009/DGEEC/ADM - Aquisição de serviços de 

desenvolvimento: Portal das Matrículas; 

b) Número de compromisso, nos termos da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, a indicar pela 

Entidade Adjudicante; 

c) Número de Contribuinte da Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC): 600 

084 906; 

d) Descriminação dos serviços fornecidos e aceites pela Entidade Adjudicante, conforme respetivo 

“auto de aceitação”. 

8. Quaisquer faturas emitidas e enviadas pela Entidade Adjudicatária à Entidade Adjudicante, que não 

contenham os elementos mencionados no número anterior ou não tenham em anexo o “auto de aceitação” 

legível, preenchido, assinado e carimbado, conforme estabelecido nos parágrafos anteriores da presente 

cláusula, ou que, tendo esse anexo, não se apresentem em conformidade com ele, serão recusadas pela 

Entidade Adjudicante e imediatamente devolvidas à Entidade Adjudicatária. 
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9. A faturação aceite nos termos dos números anteriores será paga pela Entidade Adjudicante ao 

Adjudicatário no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da sua receção, conforme o disposto no artigo 

299.º do Código dos Contratos Públicos, mediante transferência para a conta bancária em Portugal indicada 

pelo Adjudicatário, valendo o comprovativo da transferência efetuada como quitação da quantia em causa. 

10. O disposto nos números anteriores não prejudica a cobrança de penalidades, designadamente por 

compensação com o valor devido, se para tanto existir fundamento. 

 

Cláusula 7.ª 

Sigilo 

O Adjudicatário obriga-se perante a Entidade Adjudicante, e sem consentimento desta, a não divulgar ou 

comunicar a terceiros quaisquer informações, documentos ou outros elementos ou dados relacionados, 

direta ou indiretamente, com a prestação objeto do contrato que obtenha em virtude da respetiva 

execução, nem a utilizá-los para fins que sejam alheios à própria prestação contratada. 

 

Cláusula 8.ª 

Propriedade intelectual e cedência do objeto 

1. São da responsabilidade do Adjudicatário os encargos decorrentes da utilização, no fornecimento, 

de marcas registadas, de patentes registadas ou de licenças, bem como a obtenção das respetivas 

autorizações necessárias. 

2. O Adjudicatário é responsável pela infração de quaisquer direitos de patente, de conceção, de 

licenças, de projetos, de marcas, de nomes ou de quaisquer outros direitos de propriedade intelectual, 

industrial ou afins, respeitantes a bens e aos serviços objeto do contrato, nomeadamente projetos, estudos, 

programas informáticos, equipamento, materiais, documentação ou trabalhos realizados. 

3. O Adjudicatário é responsável por qualquer reclamação formulada perante a Entidade Adjudicante, 

resultante de violação dos direitos referidos nos números anteriores, adotando este último o procedimento 

que se revele mais adequado para a intervenção plena do Adjudicatário na discussão e esclarecimento, 

perante terceiros reclamantes ou quaisquer autoridades, das dúvidas que, neste âmbito, se coloquem. 

4. Todos os bens adquiridos e instalados e toda a documentação, conteúdos, ideias e conceitos 

gerados no decorrer dos trabalhos no âmbito do presente contrato, incluindo códigos-fonte, que não 

estejam previamente protegidos pelo direito de propriedade industrial, tornam-se propriedade originária 

da Entidade Adjudicante, ficando esta, em consequência, a única titular de todos os direitos de autor e 

conexos e de propriedade industrial inerentes aos mesmos e, neste sentido, fica-lhe reservada a faculdade 
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de proceder à sua utilização, cedência dos referidos direitos ou partilha com entidades externas, na 

totalidade ou em parte, tal como lhe foi entregue ou com as modificações que entenda convenientes fazer, 

após a conclusão ou em caso de resolução do contrato, não podendo o Adjudicatário fazer uso do mesmo 

fora do âmbito daquele sem o consentimento expresso da Entidade Adjudicante. 

5. Toda a documentação e código fonte do sítio internet produzido no âmbito da prestação de serviços 

serão entregues à Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência em suporte digital e em formato 

digital editável. A mesma informação deve ainda ser colocada no servidor da Direção-Geral de Estatísticas 

da Educação e Ciência disponibilizado para o efeito. 

6. O Adjudicatário responde, independentemente de culpa, pelos danos que sejam imputados à 

Entidade Adjudicante e que se produzam sobre terceiros, quando decorrentes de violação dos direitos a 

que aludem os números anteriores, devendo indemnizar a Entidade Adjudicante de todas as despesas que, 

em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de pagar seja a que título for. 

 

Cláusula 9.ª 

Dados Pessoais 

1. O Adjudicatário acede e procede ao tratamento dos dados pessoais necessários à prestação dos 

serviços objeto do presente contrato e exclusivamente para esse fim, na medida, por conta e de acordo 

com as instruções da Entidade Adjudicante, nomeadamente do Encarregado da Proteção de Dados 

(EPD/DPO), das autorizações emitidas pela Comissão Nacional de Proteção de Dados, caso existam e nos 

termos da legislação aplicável à proteção de dados pessoais, assegurando antecipadamente o cumprimento 

das obrigações previstas no Regulamento Geral da Proteção de Dados (RGPD), Regulamento (UE) 2016/679 

do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril, pelo Adjudicatário. 

2. O Adjudicatário deve ainda ter em consideração o disposto na Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 41/2018, de 22 de março (RCM n.º 41/2018), no que se refere às medidas técnicas a implementar. 

3. O Adjudicatário deve informar a Entidade Adjudicante, o nome e os dados do seu Encarregado da 

Proteção de Dados (EPD/DPO), em conformidade com o artigo 37.º do Regulamento Geral da Proteção de 

Dados, no prazo de 24 horas a contar da data da outorga de contratos, designadamente o contacto 

telefónico e o endereço de correio eletrónico. 

4. O Adjudicatário deve fornecer à Entidade Adjudicante a documentação necessária, nomeadamente 

ao Encarregado da Proteção de Dados (EPD/DPO) da Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência, 

para demonstrar o cumprimento de todas as suas obrigações, assim como das suas subcontratadas, no 

âmbito do Regulamento Geral da Proteção de Dados. 
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5. O Adjudicatário deve assegurar que as pessoas autorizadas a processar ou aceder a dados pessoais, 

ao abrigo de intervenções técnicas ou qualquer tipo de manutenção e ao abrigo deste contrato recebem a 

formação necessária na proteção de dados pessoais. 

6. O Adjudicatário obriga-se a manter os dados pessoais a que tenha acesso estritamente 

confidenciais, sendo responsável pela confidencialidade e utilização dos dados pessoais por parte dos 

respetivos trabalhadores, colaboradores ou seus subcontratados. 

7. O Adjudicatário e os seus subcontratados, obrigam-se a tomar em consideração, no que diz respeito 

às suas ferramentas, produtos, aplicações ou serviços, os princípios da proteção de dados desde o início 

(Privacy by design) e a proteção de dados por padrão (Privacy by default). Nos aspetos de segurança de 

informação deve ser respeitado como mínimo a especificação prevista na RCM n.º41/2018. 

8. No desenho do modelo de dados deve ser feita a separação lógica entre dados pessoais e os dados 

de negócio considerados no âmbito da privacidade, sendo que apenas os dados pessoais nomeadamente 

as variáveis de identificação direta ou indireta devem ser obrigatoriamente encriptadas. 

9.  O Adjudicatário deve garantir que todo o ciclo de vida dos dados pessoais de menores e respetivo 

tratamento, incluindo os meios de comunicação, assim como a disponibilização a terceiros ou 

subcontratantes, utiliza métodos de encriptação no armazenamento e segurança por chaves simétricas ou 

assimétricas, incluindo o uso de certificados de segurança de acordo com as regras técnicas definidas na 

RCM n.º 41/2018. 

10. No caso dos dados que contenham dados de natureza pessoal ou altamente pessoal, para a 

integração com sistemas externos e descarregamento em ficheiro compatível com folha de cálculo, os 

ficheiros a transferir em formato XML, devem ser disponibilizados de forma encriptada e protegida por 

palavra passe. A palavra passe é criada no mínimo, com o nível de segurança exigida pela RCM n.º 41/2018. 

A palavra passe para transferência de ficheiros XML, apenas poderá ser do conhecimento do responsável 

pelo tratamento, p. Ex. Diretor de agrupamento ou de escola. A cada escola/agrupamento corresponde 

uma palavra passe específica, que não pode estar registada de forma textual base de dados, ou ficheiros 

de configuração textual. Cada palavra passe a utilizar deve ser armazenada de forma encriptada e sujeita a 

certificado de segurança, ou mecanismos de segurança equivalente para o qual será necessário e possível 

a realização de arquivo de segurança, em caso de necessidade de recuperação de dados. São aceites 

mecanismos alternativos desde que tenham um nível de segurança equivalente ao descrito. 

11.  No caso geral de ficheiros de exportação para outros sistemas ou entidades, e no caso de incluírem 

dados pessoais (variáveis identificadoras diretas e indiretas), incluindo a digitalização de fotografias ou 
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documentos com dados pessoais, a exportar em formato de folha de cálculo ou texto (csv), obrigam as 

condições com segurança de informação equivalente referida nas cláusulas n.os. 9 e 10. 

12. No desenho da interface com o utilizador e dependo do seu perfil, deve ser incluído um mecanismo 

de registo de leitura da declaração de privacidade ou de consentimento. O texto da declaração de 

privacidade e consentimento, será disponibilizado pela Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência, 

para cada caso específico. A declaração de privacidade deve apenas ser visualizada uma vez, no caso de 

autenticação nominal, a que corresponde o registo nominal do nome de utilizador, e sempre no caso de 

autenticação coletiva, em cada nova sessão. O formato do registo deve ser realizado de acordo com o 

especificado na RCM n.º 41/2018. 

13. No caso do uso cartão do cidadão para efeitos de autenticação, os elementos a armazenar e 

respetivo tratamento, deve respeitar o previsto na lei n.º 7/2007, de 5 de fevereiro, atualizada pela lei n.º 

32/2017, de 1 de junho. 

14. O tratamento da eventual digitalização da fotografia de alunos, obriga a medidas adicionais de 

mitigação de risco, tendo como mínimo a sua encriptação através de métodos seguros, o registo do 

respetivo consentimento de utilização para os fins determinados, entre outras medidas de mitigação de 

risco privacidade. 

15. O portal das matrículas é responsável pela gestão de consentimentos e disponibilização dos 

respetivos registos de acordo com o definido na RCM n.º 41/2018, e deve disponibilizar esses registos em 

modo de leitura para os sistemas internos da Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência. 

Adicionalmente o portal de matriculas deve ainda, registar os acessos aos dados pessoais e tentativas 

falhadas, disponibilizando a respetiva informação e integração ao Sistema de Gestão de Proteção de Dados 

(SGPD) da Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência, de acordo com o RCM n.º 41/2018.  

16. Se quaisquer dados se perderem ou forem danificados, cuja responsabilidade seja atribuível ao 

Adjudicatário durante a execução do contrato, este compromete-se a adotar as medidas que forem 

necessárias com vista à recuperação dos dados, sem quaisquer custos adicionais para a Entidade 

Adjudicante. 

17. O Adjudicatário deve notificar a Entidade Adjudicante de qualquer violação de dados pessoais 

dentro de um máximo de 24 (vinte e quatro) horas após ter conhecimento e pelos seguintes meios: 

mensagem de correio eletrónico para o endereço protecao.dados@dgeec.mec.pt, colocando em cc: 

dgeec@dgeec.mec.pt . 

18. Esta notificação deve ser acompanhada de todos os elementos relevantes, a fim de permitir ao 

responsável pelo tratamento (Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência), se necessário, notificar 

mailto:protecao.dados@dgeec.mec.pt
mailto:dgeec@dgeec.mec.pt
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essa violação à autoridade de controlo. Após acordo do responsável pelo tratamento de dados, o 

Adjudicatário deve notificar de imediato a Entidade Adjudicante, a menos que a violação em questão não 

seja suscetível de criar um risco para os direitos e liberdades de pessoas singulares. 

19. A notificação contém pelo menos as seguintes indicações: 

a) Uma descrição da natureza da violação de dados pessoais, incluindo, sempre que possível, as 

categorias e o número aproximado de pessoas em causa pela violação e as categorias e o 

número aproximado de registos de dados pessoais em questão; 

b) O nome e os dados de contacto do responsável pela proteção de dados ou outro ponto de 

contacto a partir do qual informações adicionais podem ser obtidas por parte do Adjudicatário; 

uma descrição das consequências prováveis da violação de dados pessoais; uma descrição das 

medidas tomadas ou propostas pelo Adjudicatário para remediar a violação de dados pessoais, 

incluindo, se for caso disso, medidas para mitigar quaisquer consequências negativas; 

c) Se, e na medida em que não é possível fornecer todas essas informações ao mesmo tempo, as 

informações podem ser comunicadas de forma escalonada sem atrasos indevidos. 

20. O Adjudicatário apoia a Entidade Adjudicante na realização de avaliações de impacto relacionadas 

à proteção de dados, relativamente aos sistemas e serviços objeto do presente contrato. 

21. O Adjudicatário apoia a Entidade Adjudicante na realização da consulta prévia da autoridade de 

controlo se for caso disso. 

22. O Adjudicatário compromete-se a implementar as seguintes medidas de segurança de acordo com 

a Resolução do Conselho de Ministros n.º 41/2018, de 22 março: 

a) A utilização de criptografia nos dados pessoais, incluindo a exportação de ficheiros e utilizar os 

meios necessários para garantir a continuidade da confidencialidade, integridade, 

disponibilidade e resiliência dos sistemas; 

b) Aplicar os meios para restaurar a disponibilidade de dados pessoais e aceder em tempo útil em 

caso de incidente físico ou técnico; utilizar um ou mais procedimentos para testar, analisar e 

avaliar regularmente a eficácia das medidas técnicas e organizacionais para garantir a segurança 

do tratamento; 

c) O Adjudicatário não pode fazer cópias dos documentos e meios informáticos que lhe sejam 

confiados, com exceção dos necessários à prestação do serviço estipulado no contrato (exigirá 

a aprovação prévia do responsável da Entidade Adjudicante pelo tratamento de dados); 

d) O Adjudicatário não deve utilizar os documentos e informações processados para fins diferentes 

dos especificados neste contrato; não divulgar esses documentos ou essas informações a outras 
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pessoas, sejam elas públicas ou privadas; tomar todas as medidas para evitar o uso impróprio 

ou fraudulento dos arquivos, de computador independentemente do seu formato no decorrer 

da execução do contrato; tomar todas as medidas de segurança, especificamente medidas de 

segurança física, para assegurar a preservação e integridade dos documentos e informações 

processados durante o período de vigência deste contrato; 

e) O Adjudicatário deve disponibilizar à Entidade Adjudicante, a lista dos colaboradores que nas 

instalações da Entidade Adjudicante ou remotamente, tenham acesso aos sistemas e que terão 

acesso à informação pessoal dos titulares dos dados e sob responsabilidade da Entidade 

Adjudicante e uma cópia das declarações de compromisso de confidencialidade dos mesmos, 

assim como os mecanismos implementados, para que não exista acesso não autorizado e seja 

possível rastrear os acessos às informações pessoais dos titulares dos dados sob tratamento; 

f) O Adjudicatário compromete-se a implementar as medidas de segurança previstas no código de 

conduta e politica de privacidade da Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência, de 

acordo com as indicações do Encarregado da Proteção de Dados (EPD/DPO) da Entidade 

Adjudicante. 

23. Após a conclusão dos serviços relacionados ao tratamento desses dados, o Adjudicatário 

compromete-se a: 

a) Devolver todos os dados pessoais à Entidade Adjudicante; 

b) O retorno deve ser acompanhado da destruição de todas as cópias existentes nos sistemas de 

informação do Adjudicatário. Uma vez destruído, o Adjudicatário deve justificar por escrito a 

destruição; 

c) O Adjudicatário obriga-se a ressarcir a Entidade Adjudicante, caso seja a responsável por todos 

os prejuízos em que esta venha a incorrer, em virtude da utilização ilegal e/ou ilícita dos dados 

referidos, nomeadamente por indemnizações e despesas em que tenha incorrido na sequência 

de reclamações ou processos propostos pelos titulares dos dados contra a Entidade 

Adjudicante, bem como por taxas, coimas e multas que tenha de pagar. 

24. Relativamente aos ambientes tecnológicos de qualidade e desenvolvimento, deve o Adjudicatário 

utilizar técnicas de anonimização e pseudoanonimização, relativas aos dados pessoais de acordo com as 

orientações do Encarregado da Proteção de Dados (EPD/DPO) da Entidade Adjudicante, utilizando apenas 

alguns dados pessoais reais de utilizadores de teste, nomeadamente nos casos que requeiram teste do 

cartão de cidadão em qualidade. 
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Cláusula 10.ª 

Acompanhamento da execução do contrato 

1. A Entidade Adjudicante e o Adjudicatário obrigam-se a indicar um elemento cada, com a 

experiência adequada, para serem os Gestores do Contrato e responsáveis pelo acompanhamento da 

execução contratual. 

2. O Gestor do Contrato, em conformidade com o disposto no artigo 290.º-A do Código dos Contratos 

Públicos, pode ser assessorado por uma equipa de técnicos por si escolhida e aprovada pela Entidade 

Adjudicante. 

3. O Gestor do Contrato da Entidade Adjudicante referido no número anterior pode, designadamente, 

praticar os seguintes atos: 

a) Solicitar esclarecimentos quanto à execução contratual; 

b) Solicitar a apresentação de relatórios sobre os trabalhos executados e a executar; 

c) Determinar, fundamentadamente, a introdução das alterações que se revelem necessárias no 

objeto do presente procedimento, com vista à melhor adequação ao objetivo definido na 

cláusula 25.ª; 

d) Acompanhar a realização de testes técnicos para verificação do funcionamento do objeto do 

presente procedimento; 

e) Determinar, fundamentadamente, a realização das correções que se revelem necessárias nos 

entregáveis ou na aplicação informática objeto do presente procedimento com vista ao 

cumprimento do objetivo definido na cláusula 25.ª. 

 

Cláusula 11.ª 

Deveres de informação 

1. O Adjudicatário obriga-se a prestar a informação e esclarecimentos que lhe forem solicitados pela 

Entidade Adjudicante, com a periodicidade que esta razoavelmente entender conveniente, quanto à 

execução do contrato e ao cumprimento das obrigações que para aquele emergem do referido contrato. 

2. A obrigação prevista no número anterior compreende o dever de o Adjudicatário participar em 

reuniões, com a Entidade Adjudicante ou com outras entidades, que se mostrem objetivamente necessárias 

em função do objeto do presente contrato. 

3. O Adjudicatário obriga-se a comunicar de imediato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, à Entidade 

Adjudicante o início ou a iminência de qualquer processo judicial ou extrajudicial que possa conduzir à sua 
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declaração de insolvência, a providência análoga à insolvência ou à sua extinção, bem como a verificação 

de qualquer outra circunstância que perturbe a execução do contrato. 

4. As Partes obrigam-se a comunicar entre si, no prazo de 3 (três) dias úteis a contar do seu 

conhecimento, a ocorrência de quaisquer circunstâncias, constituam ou não força maior, designadamente 

de qualquer facto relevante que previsivelmente impeça o cumprimento ou o cumprimento tempestivo de 

qualquer das respetivas obrigações contratuais. 

 

Cláusula 12.ª 

Alterações ao contrato 

Quaisquer alterações que haja necessidade de introduzir no contrato, no decurso da sua execução, serão 

objeto de acordo prévio entre as Partes, só sendo consideradas válidas após terem sido reduzidas a escrito 

e aprovadas pelas Partes. 

 

Cláusula 13.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

1. No âmbito e para o efeito do contrato, e em caso de subcontratação, o Adjudicatário deve 

identificar o objeto e as entidades a subcontratar. 

2. Sem prejuízo da possibilidade de subcontratação, o Adjudicatário permanece como único 

responsável perante a Entidade Adjudicante pelo pontual e integral cumprimento de todas as obrigações 

contratuais, independentemente de quem intervenha na execução dos trabalhos abrangidos pelo contrato. 

3. Não é admitida a cessão da posição contratual do Adjudicatário. 

 

Cláusula 14.ª 

Resolução do contrato pela Entidade Adjudicante 

1. Sem prejuízo dos demais fundamentos legalmente previstos, a Entidade Adjudicante pode resolver 

o contrato nos seguintes casos: 

a) Se o Adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe 

incumbem no âmbito do contrato; 

b) Se se verificar a cessão da posição contratual pelo Adjudicatário a terceiros, ou a subcontratação 

celebrada pelo Adjudicatário, sem autorização prévia da Entidade Adjudicante; 

c) Se ocorrer o início da fase jurisdicional de um processo de falência ou insolvência, ou de processo 

com fins análogos, relativamente ao Adjudicatário; 
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d) Se o Adjudicatário se atrasar, por período superior a 15 (quinze) dias úteis, sem motivo 

atendível, no cumprimento da obrigação de introdução de alterações na aplicação informática 

objeto do presente contrato; 

e) Se, por motivo imputável ao Adjudicatário, se verificar a indisponibilidade da aplicação 

informática objeto do presente procedimento por período superior a 3 (três) dias úteis; 

f) Se, por motivo de força maior, se verificar a indisponibilidade da aplicação informática objeto 

do presente procedimento por período superior a 10 (dez) dias úteis; 

g) Se for alcançado o valor máximo de sanções contratuais por mora, nos termos do nº 7, da 

cláusula 16.ª. 

2. Sem prejuízo do direito de audiência prévia previsto no n.º 2 do artigo 308.º, do Código dos 

Contratos Públicos, a resolução do contrato pela Entidade Adjudicante é efetuada por declaração escrita 

dirigida ao Adjudicatário, com a indicação do fundamento da resolução, produzindo efeitos na data da sua 

receção. 

3. Em caso de resolução do contrato pela Entidade Adjudicante por facto imputável ao Adjudicatário, 

este fica obrigado ao pagamento àquela de indemnização fixada, a título de cláusula penal, em 15 % (quinze 

por cento) do preço contratual, sem prejuízo da possibilidade de reclamação de prejuízos para além desse 

valor, se para tanto existir fundamento. 

4. A indemnização é paga pelo Adjudicatário no prazo de 10 (dez) dias úteis após a notificação para 

esse efeito. 

5. A resolução do contrato não prejudica a utilização plena da aplicação informática objeto do 

presente contrato pela Entidade Adjudicante. 

 

Cláusula 15.ª 

Resolução do contrato pelo Adjudicatário 

1. O Adjudicatário pode resolver o contrato em caso de atraso, por parte da Entidade Adjudicante, 

superior a 90 (noventa) dias, no pagamento de fatura que se mostre devida. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração escrita à 

Entidade Adjudicante e produz efeitos no prazo de 30 (trinta) dias após a respetiva receção, mas é suspenso 

se esta última pagar ao Adjudicatário, nesse mesmo prazo, o montante em dívida acrescido dos juros de 

mora a que houver lugar. 

 

Cláusula 16.ª 



 

Página 16 de 22 

Penalidades 

1. Pelo incumprimento de quaisquer prazos fixados no contrato relativo a entregáveis, e por causa 

imputável ao Adjudicatário, pode a Entidade Adjudicante, nos termos do artigo 329.º do Código dos 

Contratos Públicos, aplicar uma penalidade, calculada de acordo com a fórmula P = V*A/150, em que P 

corresponde ao montante da penalização, V é igual ao preço contratual e A corresponde ao número de dias 

em atraso relativos aos prazos de execução. 

2. Pelo incumprimento temporário de obrigações emergentes do contrato, a Entidade Adjudicante 

pode aplicar penalidades ao Adjudicatário, nos seguintes termos: 

a) Pelo incumprimento pelo Adjudicatário das obrigações de desenvolver o Portal e prestar 

suporte, uma penalidade de 0,5 % (meio por cento) do preço contratual por cada semana de 

atraso das tarefas previstas; 

b) Pelo incumprimento pelo Adjudicatário dos níveis de serviços: 

i. penalidade de 100,00 € (cem euros) por cada período de 10 (dez) minutos para além do 

tempo máximo definido para o Nível I; 

ii. penalidade de 50,00 € (cinquenta euros) por cada período de 10 (dez) minutos para além 

do tempo máximo definido para o Nível II; 

iii. penalidade de 25,00 € (vinte e cinco euros) por cada período de 10 (dez) minutos para além 

do tempo máximo definido para o Nível III; 

iv. penalidade de 50,00€ (cinquenta euros) por cada período de 30 (trinta) minutos para além 

do tempo máximo definido para o Nível IV; 

c) Pelo incumprimento pelo Adjudicatário da obrigação de entrega de relatórios uma penalidade 

de 500,00€ (quinhentos euros) por cada período de 24 (vinte e quatro) horas para além do 

tempo máximo definido. 

3. As sanções contratuais pecuniárias aplicadas não prejudicam o direito de a Entidade Adjudicante 

reclamar o pagamento de indemnização pelos danos que resultem da mora do Adjudicatário. 

4. Sem prejuízo do direito de audiência prévia previsto no n.º 2 do artigo 308.º, do Código dos 

Contratos Públicos, as sanções pecuniárias contratuais consideram-se aplicadas por comunicação escrita 

dirigida ao Adjudicatário. 

5. As sanções pecuniárias contratuais aplicadas devem ser pagas no prazo de 10 (dez) dias úteis a 

contar da sua aplicação, podendo ser deduzidas em qualquer pagamento que seja devido em momento 

subsequente. 
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6. Sempre que um facto dê origem ao pagamento de sanções pecuniárias contratuais e constitua 

fundamento para a resolução do contrato, a aplicação das sanções que sejam devidas por esse facto não 

prejudica o exercício do direito de resolução do contrato, nem as obrigações indemnizatórias decorrentes 

desse exercício. 

7. As sanções contratuais por mora são aplicadas até ao limite de 20 % (vinte por cento) do preço 

contratual. 

 

Cláusula 17.ª 

Força maior 

1. Para efeitos do presente contrato, só são considerados casos de força maior as circunstâncias que 

impossibilitem o cumprimento das obrigações emergentes do contrato, alheias à vontade da Parte afetada, 

que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Os requisitos do conceito de força maior estipulados no número anterior são cumulativos. 

3. Podem constituir força maior, se se verificarem os pressupostos do n.º 1, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas 

injuntivas. 

4. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do Adjudicatário, na 

parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados ao Adjudicatário ou a grupos de sociedades em que se 

integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza sancionatória ou de 

outra forma resultantes do incumprimento pelo Adjudicatário de deveres ou ónus que sobre ele 

recaiam; 

d) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do Adjudicatário cuja causa, propagação 

ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de 

segurança; 

e) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do Adjudicatário; 

f) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 
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5. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar força maior deve ser imediatamente 

comunicada à outra Parte. 

6. Quando uma das Partes não aceite por escrito que certa ocorrência invocada pela outra constitua 

força maior, cabe a esta fazer prova dos respetivos pressupostos. 

7. A verificação de uma situação de força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento 

das obrigações contratuais afetadas, pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 

 

Cláusula 18.ª 

Execução da Caução 

1. A caução de bom e pontual cumprimento das obrigações decorrentes do contrato, a prestar pelo 

Adjudicatário nos termos do n.º 13 do Convite do Procedimento, pode ser executada pela Entidade 

Adjudicante, sem necessidade de prévia decisão judicial ou arbitral, para satisfação de quaisquer créditos 

resultantes de mora, de cumprimento defeituoso, de incumprimento definitivo pelo Adjudicatário das 

obrigações contratuais ou legais, incluindo o pagamento de quaisquer quantias aplicadas a título de sanção 

contratual, ou para quaisquer outros efeitos especificamente previstos no contrato ou na lei. 

2. A resolução do contrato pela Entidade Adjudicante não impede a execução da caução, contanto 

que para isso haja motivo. 

3. A execução parcial ou total de caução referida no n.º 1 constitui o Adjudicatário na obrigação de 

proceder à sua reposição pelo valor inicialmente exigível nos termos do Convite do Procedimento, no prazo 

de 15 (quinze) dias após a referida execução, exceto no caso de, entretanto, ocorrer a resolução do 

contrato. 

4. A caução a que se referem os números anteriores é liberada nos termos do artigo 295.º do Código 

dos Contratos Públicos. 

 

Cláusula 19.ª 

Comunicações 

1. A comunicação entre as Partes deve ser sempre efetuada em língua portuguesa. 

2. Qualquer notificação ou outra comunicação formal a realizar no âmbito do contrato deve ser 

efetuada por escrito e assinada pelo ou em nome da Parte que a efetue, podendo ser realizada através do 

envio por correio eletrónico ou por fax, por entrega em mão ou por correio postal, na morada e à atenção 

da outra Parte (ou por qualquer outra forma devidamente notificada a qualquer momento). 
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3. Qualquer comunicação efetuada por carta registada é considerada recebida na data em que for 

assinado o aviso de receção. 

4. Qualquer comunicação efetuada por correio eletrónico é considerada recebida na data constante 

da respetiva comunicação de receção transmitida pelo recetor para o emissor. As comunicações por correio 

eletrónico só são consideradas válidas se efetuadas através de dispositivos informáticos certificados de 

assinatura digital e de codificação de dados, a estabelecer por acordo entre as Partes. 

5. As notificações ou comunicações realizadas entre as Partes devem ser dirigidas para os seguintes 

endereços contratuais: 

a) Entidade Adjudicante 

DGEEC - Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência 

Domicílio Contratual: Avenida 24 de Julho, 134. 1399-054, Lisboa. 

Correio eletrónico: compras@dgeec.mec.pt;  

b) Adjudicatário 

(a indicar pelo Adjudicatário após adjudicação) 

6. A alteração do domicílio contratual é comunicada à outra Parte por carta registada com aviso de 

receção. 

 

Cláusula 20.ª 

Legislação Aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 

 

Cláusula 21.ª 

Interpretação do contrato 

Em caso de dúvida sobre a interpretação das regras técnicas aplicáveis à execução do contrato, deve o 

Adjudicatário solicitar esclarecimentos à Entidade Adjudicante. 

 

Cláusula 22.ª 

Resolução de litígios 

Quaisquer litígios emergentes do contrato, designadamente os relativos à sua interpretação, execução, 

incumprimento, invalidade, resolução ou redução, que não sejam resolvidos pelas Partes são submetidos 

ao tribunal competente da comarca de Lisboa. 

 

mailto:compras@dgeec.mec.pt
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Cláusula 23.ª 

Contagem de prazos 

1. Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, em domingos e em dias 

feriados, e não se suspendem nem interrompem em férias, salvo disposição em contrário. 

2. Os prazos que terminem em sábados, em domingos ou em dias feriados transferem-se para o dia 

útil seguinte, o que não se aplica no caso de feriados municipais. 

3. Constituem exceções ao n.º 1 os casos em que os prazos previstos no contrato correm explícita e 

unicamente em dias úteis. 

 

Cláusula 24.ª 

Vigência do contrato 

O contrato produz efeitos na data de assinatura e vigora até 31 de outubro de 2020. 
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PARTE II 

Cláusulas técnicas 

 

Cláusula 25.ª 

Especificações Técnicas 

1. As especificações técnicas encontram-se definidas no documento “Portal das Matrículas – 

Especificações técnicas e fluxos de negócio”, em anexo. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior devem ser observados os seguintes requisitos: 

a) O Ponto de entrada para o Portal das Matriculas deve ser a Gestão de Identidades do ME que já 

alimenta também o E360; 

b) Adoção das regras de usabilidade e de acessibilidade nos sítios, portais e aplicações móveis 

da Administração Pública, nos termos do Decreto-Lei n.º 83/2018, de 19 de outubro e 

constantes em https://selo.usabilidade.gov.pt, devendo ser disponibilizada a declaração de 

acessibilidade prevista nos Artigos 8.º e n.º 5 do artigo 9.º, assim como assegurado, no 

mínimo, o nível de classificação 1, correspondente ao Selo Bronze; 

c) Utilização de mecanismos de identificação eletrónica – cartão de cidadão, chave móvel 

digital e sistema de certificação de atributos profissionais (SCAP) e recurso ao mecanismo 

de single sign-on através do fornecedor de autenticação da Administração Pública 

disponibilizado através da plataforma iAP; 

d) Cumprimento do Regulamento Nacional de Interoperabilidade Digital (RNID) e das regras 

relativas ao quadro de interoperabilidade semântica, devendo a produção e/ou divulgação 

de informação, no âmbito dos sistemas de informação e respetivas componentes 

aplicacionais financiados, ser assegurada através de dados abertos, permitindo a 

disponibilização dos data sets produzidos na plataforma dados.gov.pt; 

e) Cumprimento dos Requisitos de Arquitetura de Segurança das Redes e Sistemas de 

Informação, definidos pelo Centro Nacional de Cibersegurança (documento disponível em 

https://www.cncs.gov.pt/content/files/SAMA2020_RASRSI_CNCS.pdf), devendo ser 

incluídas na candidatura as evidências e documentação necessárias de modo a assegurar a 

respetiva conformidade das eventuais soluções resultantes; 

 

 

 

https://selo.usabilidade.gov.pt/
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1 Objeto 


 


Os trabalhos a desenvolver são: 


 Prestar suporte até outubro de 2020: 


o Ao Portal das Matrículas existente, com dois frontend, caso a matrícula seja de um 


aluno inserido no E360 ou não; 


o Aos fluxos da matrícula em código; 


o Testes a todos os sistemas com os respetivos perfis; 


 Implementar novo design e Ui/Ux, caso necessário; 


 Desenvolver o alargamento a todos os anos de escolaridade, pré-carregando os dados da MISI 


do E360 e das matrículas 20192020 para as renovações; 


 Proceder a uma melhor acomodação ao RGPD, adicionando consentimentos e tornando 


possível a reversão dos consentimentos já dados, eliminando, ou solicitando toda a informação 


referente ao consentimento revogado, apenas durante o período de matrícula, bem como a 


operação mediante logins individuais para todo o universo de escolas públicas e privadas; 


 Criação de um sistema de matrícula única que no Ensino Artístico Especializado em regime 


articulado que permita a matrícula em duas escolas e, no regime supletivo, permita a 


matrícula em duas escolas e em duas modalidades diferentes - no Ensino Regular e no EAE. 


Deve permitir ainda efetuar matricula das crianças que completam os 6 anos de idade entre 


15 de setembro e 31 de dezembro, na Educação Pré-escolar e no 1º ano do 1º ciclo de forma 


a tornar possível aplicar o n.º 11 do artigo 4.º do Despacho normativo nº 6/2018.  


 Nos cursos profissionalizantes implementar a lógica do ano do curso, de modo a acautelar que 


nas transferências entre escolas, os alunos efetuam um pedido de matrícula para a oferta 


correta. 


 Desenvolvimento do módulo de transferências ao longo do ano letivo; 


 Implementar melhores funcionalidades nas consultas, mediante critérios específicos, para os 


serviços centrais e regionais e para as escolas; 


 Disponibilização de comprovativos de entrega de pedido de matrícula aos Encarregados de 


Educação. 


 Disponibilização de listas de alunos mediante filtros, em formatos diferenciados (Excel, CSV, 


PDF e XML) às escolas. 


 Disponibilizar especificação técnica para importação de ficheiro XML para os softwares de 


gestão de alunos. 


 


Identificam-se como tarefas críticas as seguintes: 


 Implementação, que irá adaptar os atuais sistemas e disponibilizar s novos subprodutos para 


todas as escolas, tornando todo o processo mais fácil para Encarregados de Educação, Escolas 


e organismos centrais do Ministério da Educação; 


 Automação de Testes, que permitirá de forma ágil e imediata testar os processos críticos, 


nomeadamente aquando da implementação de alterações necessárias durante o processo de 


matrículas, minimizando ocorrências em produção; 


 Testes de Carga, que garantem a simulação em contexto real de utilização, nomeadamente 


em picos de utilização prevista; 
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 Suporte que permitirá ter uma equipa dedicada e focada durante o período de matrículas, 


garantindo respostas atempadas aos diferentes utilizadores; 


 Definição e operacionalização dos pontos de contacto com os outros sistemas, nomeadamente 


com o E360, a Rede Escolar e o SIGO, em processos não intrusivos nos sistemas em produção; 


 Tramitação de processos e partilhas documentais pelas tecnologias nativa (Docker e Oracle) 


e por webservice. 


 


2 Fluxos e modelo de negócio do produto existente, com as respetivas adaptações 


 


Ver documentação anexa, em conjugação com os processos abaixo descritos. 


 


 


 


Anexo_2_Modelo_d


e_dados_PDM_descricao.pdf
 


 


2.1 Matrículas na educação pré-escolar e/ou no 1º ano 


 


 Registo de matrícula na educação pré-escolar e no 1º ano do ensino básico para escolas do 


ensino público tuteladas pelo Ministério da Educação e escolas do ensino particular e 


cooperativo, incluindo as escolas tuteladas por outros ministérios. O processo de matrícula 


no pré-escolar e no 1.º ciclo pode incluir ambos os ciclos conjugados nas opções. 


 No processo de registo da matrícula, ao pesquisar as escolas a selecionar para as preferências, 


deve estar visível o tipo de escola (Ensino público do ME; Ensino particular e cooperativo). 


 No processo de registo de matrícula é possível indicar para a mesma matrícula escolas de 


vários tipos (Ensino público do ME; Ensino particular e cooperativo). 


 Regras de validação de idade dos alunos no registo de matrículas na educação pré-escolar, de 


acordo com o disposto no despacho-normativo n.º 7-B/2015 de 7 de maio: 


o Durante o período normal para matrícula (de 1 de maio a 15 de junho) são permitidas as 


matrículas de: 


 Crianças que completem 3 anos até 15 de setembro; 


 Crianças que completem os 3 anos entre 16 de setembro e 31 de dezembro – 


matrícula condicional na educação pré-escolar;  


 Crianças que tenham entre 3 anos e a idade de ingresso no 1º ciclo (completem 6 


anos até 15 de setembro); 
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 Crianças que completem os 6 anos até 15 de setembro, tratando-se de situações 


de adiamento de matrícula no ensino básico. 


 


2.2 Matrículas no ensino básico (1º ano) 


o São permitidas as matrículas de: 


 Crianças que completem 6 anos até 15 de setembro; 


 Crianças que completem os 6 anos entre 16 de setembro e 31 de dezembro – 


matrícula condicional no 1º ano;  


 Crianças que completem os 7 anos até 31 de Dezembro, tratando-se de situações 


de adiamento de matrícula no ensino básico. 


 Quando no pedido de matrícula efetuado apenas for selecionada uma escola do 


ensino particular e cooperativo deve ser anexado o comprovativo de existência de 


vaga. 


 Deve ser perguntado se o aluno pretende frequentar as AEC. 


 


 


2.3 Matrículas no ensino básico (2º ao 9º ano) com ou sem transferência de escola 


 
Esta ficha tem por base a ficha de registo de matrícula, com as seguintes diferenças: 


 Campos referentes à situação escolar do aluno no ano anterior: 


o Escola/Agrupamento; 


o Ano frequentado; 


o Turma. 


o Situação final  


o Informação referente à alteração de percurso nos casos em que se verifique. 


 Mudança de estabelecimento de ensino: 


o Ano que vai frequentar. 


o Na lista de escolas (até 5) para onde pretende ser transferido podem ser selecionadas 


escolas do ensino público do ME e/ou do ensino particular e cooperativo. 


o No caso de escolha de apenas uma opção e que seja de ensino particular e cooperativo 


é obrigatório anexar comprovativo de existência de vaga no estabelecimento de ensino 


pretendido. 


o Caso a renovação de matrícula seja para os 2º, 3º ou 4º anos do ensino básico regular 


deve ser perguntado se o aluno pretende frequentar AEC. Em todos os outros anos de 


ensino e modalidades esta pergunta não deve aparecer. 


o Caso a renovação de matrícula seja para os 7º, 8º ou 9º anos adicionar campo para 


identificar a opção referente à disciplina de Língua Estrangeira II (opções: Alemão; 


Espanhol; Francês). 


o Caso a renovação de matrícula com transferência seja para os 2º, 3º, 4º, 6º, 8º e 9º anos 


existem campos referentes ao fundamento do pedido de transferência: 


 Mudança de residência | Mudança do local de trabalho do encarregado de 


educação | Outro motivo (qual).  
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No caso de mudança de residência é preciso que seja anexado documento 


comprovativo da morada. 


 Na tramitação dos processos de renovação de matrícula com transferência o processo deve 


ser encaminhado para a escola que o aluno frequentou para que seja validado ou não validado 


o pedido de transferência: 


o Caso o registo tenha sido efetuado pela UO que o aluno frequentou no ano anterior o 


pedido de transferências é automaticamente validado passando ao estado ‘Entregue’ na 


primeira preferência. 


o Caso o registo tenha sido efetuado por outra UO que não a que o aluno frequentou no 


ano anterior ou tenha sido efetuado diretamente pelo Encarregado de Educação, o 


pedido fica no estado ‘Pendente validação’ e delegado na escola frequentada no ano 


anterior. Esta escola pode: 


 Validar pedido -> O processo passa a estado “A Aguardar colocação” na 


primeira preferência e segue a tramitação já existente de acordo com as 


preferências assinaladas.  


 Não validar pedido -> o processo fica com o estado ‘Colocado finalizado’ na 


escola que o aluno já frequentava. 


 O comprovativo do registo de renovação de matrícula (PDF) indica que ‘… entregou um pedido 


de renovação de matrícula registado através do Portal das Matrículas…’. 


 


 


2.4 Matrículas no ensino secundário (10º ao 12º ano) com ou sem transferência de escola 


 


Esta ficha tem por base a ficha de registo de matrícula, com as seguintes diferenças: 


 Campos referentes à situação escolar do aluno no ano anterior: 


o Escola/Agrupamento; 


o Ano frequentado (do 9º ao 12º); 


o Turma; 


o Modalidade de ensino  


o Curso (apenas para os alunos que estavam no Ensino Secundário). 


o Disciplina de Língua estrangeira iniciada no 5º ano e no 7º ano de preenchimento 


obrigatório. 


o Disciplinas de opção no caso dos alunos que já frequentaram o Ensino secundário. 


 Mudança de estabelecimento de ensino 


o Ano que vai frequentar; 


o Modalidade de ensino; 


o Curso (integração com o SIGO – Pesquisa da oferta formativa); 


o Classificação final na disciplina de Educação Visual [de 0 a 20] (apenas para alunos que 


pretendem cursos nas áreas das artes visuais e audiovisuais na modalidade do ensino 


artístico especializado); 


Na lista de escolas (até 5) para onde pretende ser transferido podem ser selecionadas escolas do 


ensino público do ME e/ou do ensino particular e cooperativo. As escolas a mostrar no 
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resultado da pesquisa são aquelas que oferecem a modalidade de ensino e curso/ano 


pretendidos (integração com o SIGO – Pesquisa da oferta formativa); 


o Caso a renovação de matrícula com transferência seja para os 11º e 12º anos adicionar 


os campos referentes ao fundamento do pedido de transferência: 


 Mudança de residência | Mudança do local de trabalho do encarregado de 


educação | Mudança de curso ou de disciplina de opção | Outro motivo (qual). 


No caso de mudança de residência é preciso que seja anexado documento 


comprovativo da morada; 


o Para os cursos Científico-humanísticos e Cursos Artísticos Especializados, adicionar 


campos referentes às disciplinas que o aluno pretende frequentar (de acordo com 


matrizes a disponibilizar em ficheiro Excel, caso necessário. 


 Na tramitação dos processos de renovação de matrícula com transferência o processo deve 


ser encaminhado para a escola que o aluno frequentou para que seja validado ou não validado 


o pedido de transferência: 


o Caso o registo tenha sido efetuado pela UO que o aluno frequentou no ano anterior o 


pedido de transferências é automaticamente validado passando ao estado ‘Entregue’ na 


primeira preferência; 


o Caso o registo tenha sido efetuado por outra UO que não a que o aluno frequentou no 


ano anterior ou tenha sido efetuado diretamente pelo Encarregado de Educação, o 


pedido fica no estado ‘Pendente validação’ e delegado na escola frequentada no ano 


anterior. Esta escola pode: 


 Validar pedido -> O processo passa a estado ‘A Aguardar colocação” na 


primeira preferência e segue a tramitação já existente de acordo com as 


preferências assinaladas; 


 Não validar pedido -> o processo fica com o estado ‘Colocado finalizado’ na 


escola que o aluno já frequentava. 


 


 


3 Funcionalidades transversais 


 


 Autenticação delegada pelo Gestor de Identidades do ME ou pelos mecanismos da 


Autenticação GOV. 


 Após autenticação para acesso ao registo de matrícula/renovação de matrícula verificar data 


de nascimento associada à autenticação. Se cidadão é menor de idade não permite iniciar o 


registo de matrícula/renovação. Nesta situação deve surgir um aviso indicando que a 


autenticação tem de ser efetuada obrigatoriamente pelo encarregado de educação. 


 Processo de colocação dos alunos com tramitação do processo de acordo com as preferências. 


 Cada unidade orgânica (UO - agrupamento ou escola não agrupada) visualiza todas as 


matrículas onde foi indicada como uma das preferências, ou como escola do ano anterior, 


uma escola dessa UO: 


o A UO atua sobre os processos que lhe estão delegados, registando a decisão de colocação 


ou não colocação; 


 Exportação de matrículas e de renovações de matrículas para CSV e XML. 
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 A exportação rápida das matrículas não finalizadas para CSV inclui todos os registos e com a 


coluna que indica se o processo está ou não delegado na UO para decisão de colocação. 


 Impressão de matrícula/renovação de matrícula e de comprovativo de entrega de 


matrícula/renovação de matrícula. 


 No documento PDF da matrícula só aparecem os campos referentes ao nível de ensino/ano a 


que diz respeito a matrícula/renovação de matrícula. Na lista de documentos anexos incluídos 


na matrícula/renovação de matrícula deve ser aplicada a mesma regra (por exemplo, os 


campos e documentos que apenas são usados nas matrículas da educação pré-escolar não 


devem aparecer nos documentos referentes às matrículas do 1º ano e das renovações dos 2º 


ao 12º anos). 


 Gestão dos processos pelas equipas regionais e centrais: 


o Acesso a um conjunto de relatórios com informação agregada: 


 Matrículas por estado e ano; 


 Matrículas entregues por entidade (Encarregados de educação; Agrupamento de 


Escolas) e nível/ano de escolaridade; 


 Unidades Orgânicas sem registo de matrículas; 


 Unidades Orgânicas com matrículas por decidir - Listagem de UOs que apresentem 


processos nos estados “A Aguardar Validação”, “A Aguardar Colocação”, “Pré-


colocado” ou com notificações pendentes. Relatórios por natureza da escola: 


Público ou Escolas de ensino particular e cooperativo com os seguintes exemplos 


de nomes para o relatório: Processos não finalizados, processos pendentes 


 Matrículas por natureza das preferências; 


 Transferências por motivo, ano e estado - na coluna ESTADO estão a aparecer as 


opções ‘NÃO’, ‘SIM’ e ‘EM APROVAÇÃO’; 


 Modalidade selecionada por ano e estado. 


o Pesquisa de matrículas por nível de ensino, natureza, região, concelho, unidade 


orgânica, escola, estado, número de identificação do aluno, nome do aluno e Número 


do processo e NIF, por número de identificação do EE, nome do EE e NIF do EE; 


o Consulta de matrículas; 


o Ações sobre matrículas: 


 Reverter estado; 


 Alterar colocação (permite fazer colocação numa escola das preferências ou 


noutra escola); 


 Reiniciar processo de colocação (passa para o estado “A Aguardar Colocação” na 


primeira preferência); 


 Abortar processo de colocação (passa para o estado ‘Sem colocação’ nas 


matrículas condicionais do 1º ano e no PE); 


 Anular matricula; 


 Reabrir processos de matrícula, independentemente do estado em que ele se 


encontre; 


o Funcionalidade de exportação de matrículas para CSV e XML. 


 Após o término do prazo legal dos vários processos de matrícula, os processos na situação 


“Sem colocação” devem ficar afetos às áreas das equipas regionais e centrais para que estes 
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possam atuar sobre esses processos – ficando também visíveis para todas as escolas que 


estavam nas preferências para efeitos de repescagem; 


 Acesso permanente ao registo de matrículas / renovação de matrículas por parte das escolas, 


independentemente dos prazos legais previstos e dos perfis dos utilizadores (Direção; Serviços 


Administrativos). 


 Processo de verificação de existência de registo de matrícula para o mesmo aluno para não 


permitir duplicações:  


o Quando aluno é registado com documento de identificação do tipo CC ou BI, a verificação 


é efetuada apenas com o número de identificação civil do aluno e não com o número 


completo do documento de identificação; 


o Quando ao aluno é registado com outro tipo de documento de identificação não permite 


o registo de matrícula quando já existe outro registo para o mesmo tipo e número do 


documento do aluno; 


o Quando o aluno é indocumentado, o registo apenas pode ser feito pelas equipas regionais 


e centrais; 


o São excluídas do processo de verificação de duplicação de registo de matrículas as 


matrículas com o estado “Anulada” (permitir o registo de matrículas para o mesmo 


documento de identificação de matriculas “Anuladas”). 


 Disponibilização automática para as escolas das funcionalidades de colocação quando termina 


o período normal para registo de matrículas. 


 


 


4 Usabilidade 


 


 Sem applets Java (leitura de dados de Cartão de Cidadão, Upload de documentos anexos e 


upload de fotografia do aluno). 


 A página que mostra os termos para registo de pedidos de matrícula/renovação pelos 


Encarregados de Educação, deve ser mostrada sempre que se inicia um novo pedido, devendo 


ser questionado se o Encarregado de Educação concorda expressamente com os termos. 


Apenas caso o EE o concorde deve ser permitido prosseguir com o registo, devendo ficar 


registado na base de dados a concordância com a respetiva data e hora. 


 Implementar regra de validação de idade dos alunos no registo de matrículas na educação pré-


escolar, de acordo com o disposto no despacho-normativo n.º 1-B/2017 de 17 de abril. 


o Após o período normal para a matrícula são permitidas as matrículas registadas pelas 


escolas de: 


 crianças que completem os 3 anos entre 01 de janeiro e o final do ano letivo – 


podem ser matriculadas desde que na data do registo da matrícula já tenham 


completado os 3 anos. 


 Deve contemplar a inclusão dos campos existentes referentes a informação necessária para 


seriação de acordo com o Despacho Normativo 6/2018, e se este for revogado devem ser 


incluídos os campos que se revelarem necessários para dar cumprimento ao novo despacho.  


 Devem ser solicitados os comprovativos das declarações prestadas, nomeadamente das que 


integrarem os critérios de seriação. Se o processo for registado pela escola que consta na 


primeira preferência estes comprovativos podem não ser anexados, mediante validação no 


ato de renovação ou matrícula. Contudo, se depois o aluno não for colocado na escola onde o 
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processo de matrícula ou renovação foi efetuado, no ato de passagem do processo à escola 


seguinte, os comprovativos terão obrigatoriamente de ser anexados. 


 O ficheiro gerado para seriação deve apresentar um numero de campos definido sendo que a 


escola pode adicionar outros que selecionará de uma lista, incluindo a criação de um campo 


especifico que identifique os dados obtidos através da interoperabilidade de sistemas em caso 


de consentimentos positivos por parte dos EE.   


 Nas renovações de matrícula para o ensino secundário (10º, 11º e 12º anos) deve ser possível 


a recolha das opções de preferência:  


o Recolha de pares curso-escola. Para cada preferência (em princípio até cinco, mas ainda 


pendente de validação superior) é indicado um curso (de acordo com a lista de cursos 


devolvida pelo serviço do SIGO) e uma escola que ofereça esse curso (de acordo com a 


lista de escolas devolvidas pelo serviço do SIGO). 


o Nas várias preferências pode ser repetida a opção curso ou a opção escola, mas o par 


curso-escola não pode ser repetido.  


o Os cursos podem ser de uma ou várias modalidades. Por exemplo, na 1ª preferência é 


escolhido um curso profissional e na 2ª preferência é escolhido um curso CCH. 


o Quando nas preferências são indicados cursos CCH deve ser recolhida a lista de 


disciplinas de opção para cada um dos cursos indicados. 


 Registar no processo de matrícula (registo na base de dados) o código do curso, a designação 


do curso e o código administrativo do curso. Os serviços do SIGO devem ser consultados apenas 


no momento de criação de um registo de matrícula, ficando toda a informação devolvida 


necessária ao processo registado no próprio processo (garantir que as opções escolhidas no 


momento do registo já não são passíveis de alteração por motivos de alteração no SIGO, exceto 


quando a matrícula volta ao estado ‘Em preenchimento’). 


 Implementação de uma rotina, que com uma periodicidade pré-definida, invoca um novo 


serviço do SIGO, que devolve a lista dos códigos administrativos dos cursos que foram 


cancelados (apenas aplicável aos cursos profissionais e cursos CEF). Todos os processos de 


renovação de matrícula que estejam delegados nesses cursos (par curso-escola), passam a 


estar delegados automaticamente na preferência seguinte, cujo curso não foi cancelado 


(ficam com o estado “A Aguardar Colocação” na preferência seguinte caso exista; ficam com 


o estado ‘sem colocação’ caso não exista preferência seguinte). Esta mudança automática de 


delegação deve ficar registada como tendo sido uma mudança de sistema motivada por 


cancelamento do curso. 


 


5 Verificações Automáticas 


 


 Atualização/automatização da data de referência para determinação da idade do aluno. 


 Validar registo de morada de trabalho. Verificar se o sistema está a permitir o registo de 


morada sem preencher os campos de Distrito, Concelho e Freguesia. Esta situação não deve 


ocorrer.  


 Na consulta dos registos de matrícula e renovações (página de consulta do estado) / edição 


de registos deve ser visível o número do processo. 


 


5.1 Transição 
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 Manter em funcionamento a matrícula 2019/2020 


 Criação da Base de Dados 2020. 


 Atualização dos textos na página inicial da plataforma. 


 Atualização do texto ‘Autorização de tratamento de dados pessoais’. 


 Atualização do certificado de Code Signing e testes. 


 Disponibilização de Manuais (EE, Escolas e Serviços MEC)  


 Instalação em Produção após validação/aceitação. 


 


5.2 Informação técnica dos serviços de integração com o sistema E360 


 
O acesso ao ambiente de qualidade/testes do E360 é o seguinte: 


 Ambiente de qualidade: https://e360qua.mec.pt/e360/ (só funciona na rede do ministério. 
Se acederem via VPN à nossa rede vão conseguir aceder a este ambiente do E360) 


 No momento da autenticação é necessário selecionar o perfil ‘Direção’. 
 
Este acesso ao ambiente de qualidade é referente a um agrupamento de escolas que está no E360 e 
está populado com dados de alunos em diferentes ofertas e níveis de ensino. Após autenticação, na 
página inicial está disponível um acesso rápido às matrículas. 
 
 


5.3 Informação técnica dos serviços de integração com o sistema SIGO 


 
O serviço de integração da plataforma da Matrícula Eletrónica com o sistema SIGO está disponível 
em: 


 Ambiente de qualidade: http://sigoq.gepe.min-edu.pt//SIGOOutServices/matricula?WSDL 


 Ambiente de produção: http://sigo.gepe.min-edu.pt/SIGOOutServices/matricula?wsdl 


 
Os códigos das modalidades de ensino a utilizar são: 
 


CODIGO MODALIDADE 


CCH Cursos Científico-Humanístico 


CV Cursos Vocacionais (DESCONTINUADO) 


CT Cursos Cientifico-tecnológicos 


CEF Cursos de Educação e Formação 


CP Cursos Profissionais 


EAE Cursos do Ensino Artístico Especializado 


 
Os códigos de concelho e distrito usados no SIGO dão os seguintes (Nota: os códigos devem ser sempre 
com dois dígitos como no quadro): 
 


COD_CONCELHO CONCELHO COD_DISTRITO DISTRITO 


01 Águeda 01 Aveiro 


02 Albergaria-a-Velha 01 Aveiro 


03 Anadia 01 Aveiro 


04 Arouca 01 Aveiro 


05 Aveiro 01 Aveiro 


06 Castelo de Paiva 01 Aveiro 


07 Espinho 01 Aveiro 


08 Estarreja 01 Aveiro 


09 Santa Maria da Feira 01 Aveiro 


10 Ílhavo 01 Aveiro 



https://e360qua.mec.pt/e360/

http://sigoq.gepe.min-edu.pt/SIGOOutServices/matricula?WSDL

http://sigo.gepe.min-edu.pt/SIGOOutServices/matricula?wsdl
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COD_CONCELHO CONCELHO COD_DISTRITO DISTRITO 


11 Mealhada 01 Aveiro 


12 Murtosa 01 Aveiro 


13 Oliveira de Azeméis 01 Aveiro 


14 Oliveira do Bairro 01 Aveiro 


15 Ovar 01 Aveiro 


16 São João da Madeira 01 Aveiro 


17 Sever do Vouga 01 Aveiro 


18 Vagos 01 Aveiro 


19 Vale de Cambra 01 Aveiro 


01 Aljustrel 02 Beja 


02 Almodôvar 02 Beja 


03 Alvito 02 Beja 


04 Barrancos 02 Beja 


05 Beja 02 Beja 


06 Castro Verde 02 Beja 


07 Cuba 02 Beja 


08 Ferreira do Alentejo 02 Beja 


09 Mértola 02 Beja 


10 Moura 02 Beja 


11 Odemira 02 Beja 


12 Ourique 02 Beja 


13 Serpa 02 Beja 


14 Vidigueira 02 Beja 


01 Amares 03 Braga 


02 Barcelos 03 Braga 


03 Braga 03 Braga 


04 Cabeceiras de Basto 03 Braga 


05 Celorico de Basto 03 Braga 


06 Esposende 03 Braga 


07 Fafe 03 Braga 


08 Guimarães 03 Braga 


09 Póvoa de Lanhoso 03 Braga 


10 Terras de Bouro 03 Braga 


11 Vieira do Minho 03 Braga 


12 Vila Nova de Famalicão 03 Braga 


13 Vila Verde 03 Braga 


14 Vizela 03 Braga 


01 Alfandega da Fé 04 Bragança 


02 Bragança 04 Bragança 


03 Carrazeda de Ansiães 04 Bragança 


04 Freixo Espada à Cinta 04 Bragança 


05 Macedo de Cavaleiros 04 Bragança 


06 Miranda do Douro 04 Bragança 


07 Mirandela 04 Bragança 


08 Mogadouro 04 Bragança 


09 Torre de Moncorvo 04 Bragança 


10 Vila Flor 04 Bragança 


11 Vimioso 04 Bragança 


12 Vinhais 04 Bragança 


01 Belmonte 05 Castelo Branco 


02 Castelo Branco 05 Castelo Branco 


03 Covilhã 05 Castelo Branco 


04 Fundão 05 Castelo Branco 


05 Idanha-a-Nova 05 Castelo Branco 


06 Oleiros 05 Castelo Branco 


07 Penamacor 05 Castelo Branco 


08 Proença-a-Nova 05 Castelo Branco 


09 Sertã 05 Castelo Branco 


10 Vila de Rei 05 Castelo Branco 


11 Vila Velha de Rodão 05 Castelo Branco 


01 Arganil 06 Coimbra 
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COD_CONCELHO CONCELHO COD_DISTRITO DISTRITO 


02 Cantanhede 06 Coimbra 


03 Coimbra 06 Coimbra 


04 Condeixa-a-Nova 06 Coimbra 


05 Figueira da Foz 06 Coimbra 


06 Góis 06 Coimbra 


07 Lousã 06 Coimbra 


08 Mira 06 Coimbra 


09 Miranda do Corvo 06 Coimbra 


10 Montemor-o-Velho 06 Coimbra 


11 Oliveira do Hospital 06 Coimbra 


12 Pampilhosa da Serra 06 Coimbra 


13 Penacova 06 Coimbra 


14 Penela 06 Coimbra 


15 Soure 06 Coimbra 


16 Tábua 06 Coimbra 


17 Vila Nova de Poiares 06 Coimbra 


01 Alandroal 07 Évora 


02 Arraiolos 07 Évora 


03 Borba 07 Évora 


04 Estremoz 07 Évora 


05 Évora 07 Évora 


06 Montemor-o-Novo 07 Évora 


07 Mora 07 Évora 


08 Mourão 07 Évora 


09 Portel 07 Évora 


10 Redondo 07 Évora 


11 Reguengos de Monsaraz 07 Évora 


12 Vendas Novas 07 Évora 


13 Viana do Alentejo 07 Évora 


14 Vila Viçosa 07 Évora 


01 Albufeira 08 Faro 


02 Alcoutim 08 Faro 


03 Aljezur 08 Faro 


04 Castro Marim 08 Faro 


05 Faro 08 Faro 


06 Lagoa (Algarve) 08 Faro 


07 Lagos 08 Faro 


08 Loulé 08 Faro 


09 Monchique 08 Faro 


10 Olhão 08 Faro 


11 Portimão 08 Faro 


12 São Brás de Alportel 08 Faro 


13 Silves 08 Faro 


14 Tavira 08 Faro 


15 Vila do Bispo 08 Faro 


16 Vila Real de Santo António 08 Faro 


01 Aguiar da Beira 09 Guarda 


02 Almeida 09 Guarda 


03 Celorico da Beira 09 Guarda 


04 Figueira de Castelo Rodrigo 09 Guarda 


05 Fornos de Algodres 09 Guarda 


06 Gouveia 09 Guarda 


07 Guarda 09 Guarda 


08 Manteigas 09 Guarda 


09 Meda 09 Guarda 


10 Pinhel 09 Guarda 


11 Sabugal 09 Guarda 


12 Seia 09 Guarda 


13 Trancoso 09 Guarda 


14 Vila Nova de Foz Côa 09 Guarda 


01 Alcobaça 10 Leiria 
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COD_CONCELHO CONCELHO COD_DISTRITO DISTRITO 


02 Alvaiázere 10 Leiria 


03 Ansião 10 Leiria 


04 Batalha 10 Leiria 


05 Bombarral 10 Leiria 


06 Caldas da Rainha 10 Leiria 


07 Castanheira de Pêra 10 Leiria 


08 Figueiró dos Vinhos 10 Leiria 


09 Leiria 10 Leiria 


10 Marinha Grande 10 Leiria 


11 Nazaré 10 Leiria 


12 Óbidos 10 Leiria 


13 Pedrógão Grande 10 Leiria 


14 Peniche 10 Leiria 


15 Pombal 10 Leiria 


16 Porto de Mós 10 Leiria 


01 Alenquer 11 Lisboa 


02 Arruda dos Vinhos 11 Lisboa 


03 Azambuja 11 Lisboa 


04 Cadaval 11 Lisboa 


05 Cascais 11 Lisboa 


06 Lisboa 11 Lisboa 


07 Loures 11 Lisboa 


08 Lourinhã 11 Lisboa 


09 Mafra 11 Lisboa 


10 Oeiras 11 Lisboa 


11 Sintra 11 Lisboa 


12 Sobral de Monte Agraço 11 Lisboa 


13 Torres Vedras 11 Lisboa 


14 Vila Franca de Xira 11 Lisboa 


15 Amadora 11 Lisboa 


16 Odivelas 11 Lisboa 


01 Alter do Chão 12 Portalegre 


02 Arronches 12 Portalegre 


03 Avis 12 Portalegre 


04 Campo Maior 12 Portalegre 


05 Castelo de Vide 12 Portalegre 


06 Crato 12 Portalegre 


07 Elvas 12 Portalegre 


08 Fronteira 12 Portalegre 


09 Gavião 12 Portalegre 


10 Marvão 12 Portalegre 


11 Monforte 12 Portalegre 


12 Nisa 12 Portalegre 


13 Ponte de Sor 12 Portalegre 


14 Portalegre 12 Portalegre 


15 Sousel 12 Portalegre 


01 Amarante 13 Porto 


02 Baião 13 Porto 


03 Felgueiras 13 Porto 


04 Gondomar 13 Porto 


05 Lousada 13 Porto 


06 Maia 13 Porto 


07 Marco de Canaveses 13 Porto 


08 Matosinhos 13 Porto 


09 Paços de Ferreira 13 Porto 


10 Paredes 13 Porto 


11 Penafiel 13 Porto 


12 Porto 13 Porto 


13 Póvoa de Varzim 13 Porto 


14 Santo Tirso 13 Porto 


15 Valongo 13 Porto 
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COD_CONCELHO CONCELHO COD_DISTRITO DISTRITO 


16 Vila do Conde 13 Porto 


17 Vila Nova de Gaia 13 Porto 


18 Trofa 13 Porto 


01 Abrantes 14 Santarém 


02 Alcanena 14 Santarém 


03 Almeirim 14 Santarém 


04 Alpiarça 14 Santarém 


05 Benavente 14 Santarém 


06 Cartaxo 14 Santarém 


07 Chamusca 14 Santarém 


08 Constância 14 Santarém 


09 Coruche 14 Santarém 


10 Entroncamento 14 Santarém 


11 Ferreira do Zêzere 14 Santarém 


12 Golegã 14 Santarém 


13 Mação 14 Santarém 


14 Rio Maior 14 Santarém 


15 Salvaterra de Magos 14 Santarém 


16 Santarém 14 Santarém 


17 Sardoal 14 Santarém 


18 Tomar 14 Santarém 


19 Torres Novas 14 Santarém 


20 Vila Nova da Barquinha 14 Santarém 


21 Ourém 14 Santarém 


01 Alcácer do Sal 15 Setúbal 


02 Alcochete 15 Setúbal 


03 Almada 15 Setúbal 


04 Barreiro 15 Setúbal 


05 Grândola 15 Setúbal 


06 Moita 15 Setúbal 


07 Montijo 15 Setúbal 


08 Palmela 15 Setúbal 


09 Santiago do Cacém 15 Setúbal 


10 Seixal 15 Setúbal 


11 Sesimbra 15 Setúbal 


12 Setúbal 15 Setúbal 


13 Sines 15 Setúbal 


01 Arcos de Valdevez 16 Viana do Castelo 


02 Caminha 16 Viana do Castelo 


03 Melgaço 16 Viana do Castelo 


04 Monção 16 Viana do Castelo 


05 Paredes de Coura 16 Viana do Castelo 


06 Ponte da Barca 16 Viana do Castelo 


07 Ponte de Lima 16 Viana do Castelo 


08 Valença 16 Viana do Castelo 


09 Viana do Castelo 16 Viana do Castelo 


10 Vila Nova de Cerveira 16 Viana do Castelo 


01 Alijó 17 Vila Real 


02 Boticas 17 Vila Real 


03 Chaves 17 Vila Real 


04 Mesão Frio 17 Vila Real 


05 Mondim de Basto 17 Vila Real 


06 Montalegre 17 Vila Real 


07 Murça 17 Vila Real 


08 Peso da Régua 17 Vila Real 


09 Ribeira de Pena 17 Vila Real 


10 Sabrosa 17 Vila Real 


11 Santa Marta de Penaguião 17 Vila Real 


12 Valpaços 17 Vila Real 


13 Vila Pouca de Aguiar 17 Vila Real 


14 Vila Real 17 Vila Real 
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COD_CONCELHO CONCELHO COD_DISTRITO DISTRITO 


01 Armamar 18 Viseu 


02 Carregal do Sal 18 Viseu 


03 Castro Daire 18 Viseu 


04 Cinfães 18 Viseu 


05 Lamego 18 Viseu 


06 Mangualde 18 Viseu 


07 Moimenta da Beira 18 Viseu 


08 Mortágua 18 Viseu 


09 Nelas 18 Viseu 


10 Oliveira de Frades 18 Viseu 


11 Penalva do Castelo 18 Viseu 


12 Penedono 18 Viseu 


13 Resende 18 Viseu 


14 Santa Comba Dão 18 Viseu 


15 São João da Pesqueira 18 Viseu 


16 São Pedro do Sul 18 Viseu 


17 Sátão 18 Viseu 


18 Sernancelhe 18 Viseu 


19 Tabuaço 18 Viseu 


20 Tarouca 18 Viseu 


21 Tondela 18 Viseu 


22 Vila Nova de Paiva 18 Viseu 


23 Viseu 18 Viseu 


24 Vouzela 18 Viseu 


01 Calheta (Madeira) 31 Ilha da Madeira 


02 Câmara de Lobos 31 Ilha da Madeira 


03 Funchal 31 Ilha da Madeira 


04 Machico 31 Ilha da Madeira 


05 Ponta do Sol 31 Ilha da Madeira 


06 Porto Moniz 31 Ilha da Madeira 


07 Ribeira Brava 31 Ilha da Madeira 


08 Santa Cruz 31 Ilha da Madeira 


09 Santana 31 Ilha da Madeira 


10 São Vicente 31 Ilha da Madeira 


01 Porto Santo 32 Ilha de Porto Santo 


01 Vila do Porto 41 Ilha de Santa Maria 


01 Lagoa (São Miguel) 42 Ilha de São Miguel 


02 Nordeste 42 Ilha de São Miguel 


03 Ponta Delgada 42 Ilha de São Miguel 


04 Povoação 42 Ilha de São Miguel 


05 Ribeira Grande 42 Ilha de São Miguel 


06 Vila Franca do Campo 42 Ilha de São Miguel 


01 Angra do Heroísmo 43 Ilha Terceira 


02 Praia da Vitória 43 Ilha Terceira 


01 Santa Cruz da Graciosa 44 Ilha da Graciosa 


01 Calheta (São Jorge) 45 Ilha de São Jorge 


02 Velas 45 Ilha de São Jorge 


01 Lajes do Pico 46 Ilha do Pico 


02 Madalena 46 Ilha do Pico 


03 São Roque do Pico 46 Ilha do Pico 


01 Horta 47 Ilha do Faial 


01 Lajes das Flores 48 Ilha das Flores 


02 Santa Cruz das Flores 48 Ilha das Flores 


01 Corvo 49 Ilha do Corvo 


 
 


5.4 Definições e notas (Despacho normativo n.º 6/2018) 


 


 Matrícula  
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o Definição: Ingresso pela 1ª vez na educação pré-escolar, no 1º ciclo do ensino básico, 


nos ensinos básico e secundário recorrente, em qualquer ano de escolaridade para os 


alunos que pretendem alterar ou retomar o seu percurso formativo e em qualquer ano 


por parte de candidatos titulares de habilitações adquiridas em países estrangeiros. 


o Prazos: 


 Registo de matrícula para o 1ºCEB e PE: 1 maio a 15 junho; 


 Registo de renovações de matrícula: até ao 3º dia útil após a definição da situação 


escolar do aluno;  


 Até 15 junho para os alunos que pretendem retomar o seu percurso formativo 


(expirado este prazo podem ser aceites matrículas em condições excecionais, 


devidamente justificadas, até 31 dezembro); 


 Não existe prazo para o registo de matrículas para candidatos titulares de 


habilitações adquiridas em escolas estrangeiras. No entanto, só durante o período 


normal de matrícula, podem ser registadas pelo encarregado de educação. Neste 


caso, o processo de matrícula fica entregue na escola de primeira preferência, 


que é também onde deve ficar pendente o processo de equivalência. Se a 


equivalência for entretanto atribuída, a escola deve ter a possibilidade de validar 


a matrícula, eliminando a referência ao processo de equivalência. No caso de a 


equivalência não ser atribuída, a matrícula segue os trâmites normais com a 


referência ao processo de equivalência.     


o Situações de alunos com matrícula condicional: 


 Pré-escolar -> alunos que completam os 3 anos de idade entre 16 set e 31 dez; 


 1º ano do EB -> alunos que completam os 6 anos de idade entre 16 set e 31 dez. 


 Renovação de matrícula 


o Definição: tem lugar nos anos letivos subsequentes ao da 1ª matrícula no 1º ano e até à 


conclusão do ensino secundário, em qualquer uma das suas ofertas educativas. 


o Na Educação Pré-escolar, no Ensino Básico e no Ensino Secundário a renovação de 


matrícula realiza-se nos moldas de um processo de matrícula, mas de forma simplificada. 


Quando a escola do ano anterior é a mesma que a escola pretendida não haverá 


necessidade de anexar comprovativos, à exceção daqueles que são indexados a apoios e 


nos casos em que os Encarregados de Educação não consintam a interoperabilidade entre 


sistemas. 


o Prazo para o registo das renovações de matrícula: 3º dia útil subsequente à definição da 


situação escolar do aluno (a iniciar em 15 de junho – término do 3º período para alunos 


que não realizam provas ou exames nacionais). 


 Prazos para divulgação de listas: (Pendentes da eventual publicação de novo despacho) 


o Até 5 julho – alunos que requereram ou a quem foi renovada a matrícula na educação 


Pré-escolar e Ensino Básico; 


o Até ao 8º dia útil após o prazo para o registo de matrículas no ES – alunos que requereram 


ou a quem foi renovada a matrícula no ES; 


o No dia 21 julho, ou no 1º dia útil imediatamente anterior – listas de alunos admitidos na 


educação Pré-escolar e no Ensino Básico; 


o No dia 29 julho, ou no 1º dia útil imediatamente anterior – listas de alunos admitidos no 


Ensino Secundário. 


 Transferência entre escolas (Ensino Básico): 
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o Durante a frequência do ensino básico, incluindo a transição entre ciclos, não são 


permitidas transferências de alunos entre escolas, exceto nas seguintes situações: 


 Por vontade expressa do EE; 


 Mudança de curso ou de disciplina de opção ou especificação não existente na 


escola; 


 Na sequência da aplicação de pena disciplinar que determine a transferência de 


escola. 


 


6 Funcionalidades Adicionais face aos códigos existentes 


 


6.1 Processo de Matrícula 


 


O comprovativo a emitir deverá conter: 


o Consentimentos; 


o Dados do Encarregado de Educação; 


o Dados do Aluno (incluindo foto do aluno); 


o Dados da Matrícula. 


 


6.2 Importação da Foto do Aluno 


Otimizações dos formatos de imagem na importação da foto do aluno, não permitindo PDF ou outro 


tipo de documentos, com a foto lá dentro. 


 


6.3 Dados para Integração com Sistemas Externos 


Será exportável um ficheiro XML com a informação dos processos para que possa ser incorporada nos 


sistemas externos de gestão de alunos.  


Para todas as escolas, existirá a possibilidade de descarregamento de informação para Excel com a 


mesma informação do Excel de Seriação mas baseado nos filtros. 


 


6.4 Reabertura de Matrículas / Renovações & Transferências 


Com o objetivo de se limitar ao máximo a dependência dos Encarregados de Educação e, em especial, 


das escolas dos organismos centrais/regionais (DGEstE), é possível reabrir um processo de matrícula 


já submetido. 


Qualquer uma das escolas presentes nas preferências de colocação ou o Encarregado de Educação 


poderá reabrir o processo que será revertido para o estado “Por Enviar”, sendo que quando for 


submetido (qualquer uma das escolas ou Encarregado de Educação poderão submeter [este último 


dentro do período de matrículas]) começará na primeira preferência (Pré-escolar, 1º ciclo) ou na 


escola frequentada no ano anterior a partir do 2º ano de escolaridade.  


O fluxo de um processo de matrícula pressupõe que quando se chega às datas de afixação das listas 


de colocados os processos passam automaticamente para um estado final “Matriculado”. A partir 


desse momento, os alunos ficam com percurso aberto no sistema (associação aluno-escola-oferta), 


podendo ser inscritos em turma. 
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Os processos em estado “Matriculado” apenas podem ser reabertos pelos serviços centrais e regionais 


do ME. 


As transferências com data posterior ao dia em que se iniciar o ano letivo não deverão ser efetuadas 


através desta funcionalidade, mas através da funcionalidade de transferências que vai ser criada para 


o efeito. 


 


6.5 Eliminação de Matrículas 


Por forma a evitar-se a acumulação de processos de matrícula “lixo”, será possível ao utilizador 


eliminar processos que ainda não tenham sido submetidos (estado “Por Enviar”). 


Os processos iniciados onde ainda não estejam gravados dados de identificação do EE, não serão 


guardados pelo sistema. 


 


6.6 Carregamento de Comprovativos 


Atualmente o carregamento dos ficheiros de comprovativos encontra-se contextualizado às várias 


secções (e.g. morada de emprego com comprovativo). Os Encarregados de Educação continuarão a 


ter de submeter os comprovativos necessários. Já para os serviços administrativos escolares existirá 


uma checkbox em cada uma das secções de carregamento de ficheiros para que os serviços 


administrativos escolares acuse a verificação dos ficheiros sem necessidade de carregamento. No 


entanto se o aluno não for colocado no Agrupamento/Escola não agrupada será necessário carregar 


os comprovativos nesse momento para que a escola seguinte possa verificar os critérios de seriação. 


Também é tecnicamente implementável uma solução que permita carregar fotografias tiradas aos 


documentos a partir de smartphones ou tablets. 


 


6.7 Pesquisa por Aluno e Encarregado de Educação 


Para além da funcionalidade atualmente disponível para as secretarias pesquisarem processos com 


base em Número de Aluno, Documento de Identificação, Nome ou Número do Processo, também 


passará a ser possível pesquisar processos de um determinado Encarregado de Educação (por Nome 


ou Documento de Identificação). 


No que diz respeito à pesquisa por Aluno, será alterada a ordem de pesquisa para: Nome, Documento 


de Identificação, NIF, Número do Aluno e Número do Processo. 


 


6.8 Passos para Preenchimento 


Os passos que pressupõem o preenchimento de um processo de matrícula são os seguintes: 


1. Consentimentos; 


2. Dados do Encarregado de Educação; 


3. Dados Gerais do Aluno; 


4. Necessidades Educativas Especiais; 


5. Dados da Matrícula – escolha de nível de ensino e preferências;  


6. Anexar comprovativos; 


7. Confirmar Dados – resumo de toda a informação e botão de submissão. 
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6.9 Dados / Associação de Encarregados de Educação 


Será revista a obrigatoriedade de preenchimento de alguns campos: 


• NIF – obrigatório; 


• Nacionalidade passará a ser de preenchimento opcional; 


• Naturalidade será renomeada para “País de Nascimento” e de preenchimento opcional (e 


reintroduzido nos dados do Aluno); 


 


6.10 Integração com Segurança Social e Ministério da Saúde 


O utilizador, se der consentimento para consulta dos serviços da SS e do SPMS, deixará de ter de 


preencher o escalão de abono de família assim como o estado vacinal do aluno. O sistema irá invocar 


os serviços disponíveis para o efeito para obtenção dessa informação dos organismos competentes 


(e.g. escalão após resposta afirmativa de usufruto do abono de família). 


Se a SS/SPMS não tiver informação disponível, o utilizador deverá preencher manualmente antes de 


submeter com o comprovativo a alertar para a fonte. 


 


6.11 Sinalização de Processos 


Para processos de renovação, a listagem deverá incluir etiqueta que permita visualmente identificar 


os processos de alunos que tenham frequentado a sua escola: “Renovação Interna”. Tal irá permitir 


às escolas realizar mais facilmente as renovações simplificadas. 


 


6.12 Matriz de Permeabilidade 


Todas as renovações de matrícula que são geradas seguem uma matriz de permeabilidade/progressão 


de estudos. 


A matriz permite que alunos que transitem possam optar por repetir o ano (e.g. aluno transita no 10º 


CCH Línguas e Humanidades, optando por repetir o 10º ano em CCH Ciências Socioeconómicas / aluno 


transita de ano mas pretende repeti-lo à mesma). 


 


6.13 Filtros de Gestão de Pedidos 


Passará a existir um filtro “Opção” para que as escolas possam pesquisar processos em que a respetiva 


escola se encontra referenciada como preferência numa determinada opção/posição. 


Adicionalmente, para além do filtro Estado também será apresentado o filtro para serem 


consideradas apenas processos atribuídos à escola em causa. 


 


6.14 Detalhe de Matrícula 


No topo do detalhe de um processo de matrícula surge a lista de preferências onde é apresentado o 


nome da escola e o do agrupamento. 


 


6.15 Repescagem de Não Colocados 


Os processos de alunos que em todas as preferências não tenham obtido vaga poderão ser repescados 


pelas escolas das preferências.  
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7 Integrações 


 


 


Com o E360, bidireccionalmente, para receção de pedidos de transferência e renovações e para envio 


de processos no estado “Matriculado”. 


Com a Segurança Social e SPMS, para obtenção de dados de abono e estado vacinal e envio, apenas, 


de Prova Escolar. 


Com a Rede Escolar, para obtenção dos estabelecimentos de ensino e respetivos níveis de ensino 


ministrados. 


Com o SIGO para obtenção da oferta formativa, por estabelecimento de ensino, e envio de processos 


no estado “Matriculado” por estabelecimento de ensino. 


Com a MISI, para alimentação de uma base de dados central de dados pré-carregados para o Portal 


das Matrículas. 


 


8 Prazos  


 


Aguarda-se ainda a publicação do despacho orientador do processo. Contudo, as datas abaixo 


apresentadas não devem apresentar grandes variações. 


 


8.1 Matrículas 


 


 Data Observações 


Início 1 de maio Abertura da plataforma para Escolas e Encarregados de Educação. 


Fim 15 de junho Fecho apenas para Encarregados de Educação.  


 


8.2 Renovações 


 
O pedido de renovação para o ensino básico e secundário realiza-se até ao 3º dia útil após a definição 
da situação do aluno. Sendo um prazo variável consoante a modalidade de ensino e o ano 
frequentados e a frequentar pelo aluno, e sendo necessário definir prazos globais para o registo de 
matrículas diretamente pelos encarregados de educação, propõe-se as seguintes datas: 
 


 Nível Data Observações 


Início Ensino 
Básico 


19 de junho As atividades letivas terminam em 15 junho (sexta) para os 
alunos dos anos de escolaridade que não realizam provas ou 
exames nacionais. 


Ensino 
Secundário 


16 de junho As atividades letivas dos alunos no 10º ano terminam a 16 de 
junho. Propõe-se o 1º dia útil seguinte como data em que 
começam a ficar definidas as situações destes alunos. 


Fim Ensino 
Básico 


15 de julho As avaliações das provas de equivalência à frequência do Ensino 
Básico (1º, 2º e 3º CEB) e das provas finais de ciclo (1ª fase) são 
afixadas o dia 15 de julho (segunda). 


Ensino 
Secundário 


16 de julho As avaliações das provas de equivalência à frequência e de 
exame do ensino secundário (1ª fase) são afixadas no dia 16 de 
julho (terça) e as PEF e as provas nacionais do 3º CEB são 
afixadas em 15de julho (segunda). 
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As situações de renovações de matrículas de alunos cuja situação fique definida após estes prazos 
terão de ser tratadas presencialmente na escola, que efetuará o registo na plataforma da matrícula 
eletrónica. 
 


8.3 Sobre os prazos 


 


 A plataforma da matrícula eletrónica ficará disponível para o registo de matrículas e de 


renovações de matrícula pelas escolas após os prazos indicados. 


 Todas as datas indicadas como fim de prazo referem-se ao último dia durante o qual a 


funcionalidade deve estar disponível. Por exemplo: as matrículas na educação pré-escolar 


decorrem para os encarregados de educação de 1 de maio a 15 de junho inclusive. 


 As funcionalidades de colocação de alunos devem ficar disponíveis a partir de dia 1 de junho. 


 As funcionalidades de backoffice disponibilizadas aos serviços centrais e reginais devem ficar 


disponíveis no dia 1 de maio. 


 


8.4 Processos 


 


A 20 de abril, para efeito de testes, devem estar disponibilizadas os seguintes produtos: 


 Endereço Próprio - Será definido novo domínio próprio para o novo portal de matrículas 


(e.g. https://portaldasmatriculas.edu.gov.pt/). 


 Conteúdo Próprio - Deverá existir um site público e que deverá ter as seguintes 


subpáginas: 


o Perguntas Frequentes; 


o Sobre; 


o Política de Privacidade; 


o Política de Cookies. 


 Integração com o Gestor de Identidades do ME: 


o Deverá ser garantida a autenticação de utilizadores de escolas privadas ou 


públicas não tuteladas; 


o Ao nível do registo de Encarregados de Educação, também deverá ser possível 


registo através de Chave Móvel Digital e login da AT para além do atual registo 


por Cartão de Cidadão. 


 Página privada: 


o Alterações gráficas, para adaptação aos dois frontends; 


o Existirão três visões da página consoante o perfil do utilizador: 


 Encarregado de Educação; 


 Escolas; 


 DGEstE (Central ou DSR). 


 DGEEC 


 



https://portaldasmatriculas.edu.gov.pt/
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9 Serviços de desenvolvimento – Dimensionamento mínimo dos recursos 


 


Para o alcance dos objetivos e tempos propostos, a equipa de recursos humanos a alocar ao 


projeto deve cumprir as seguintes quantidades mínimas: 


• 1 webdesigner (61 dias = 488 horas); 


• 2 técnicos arquitetura (126 dias cada, 252 dias no seu conjunto = 2016 horas); 


• 1 consultor funcional para análise (104 dias = 832 horas); 


• 1 gestor de projeto (19 dias = 152 horas – trabalho assumido maioritariamente pela 


DGEEC); 


• 1 consultor funcional para testes (83 dias = 664 horas); 


• 1 técnico de suporte (108 dias = 864 horas); 


• 4 programadores/desenvolvimento (104 dias cada, 416 dias no seu conjunto = 3328 


horas). 


 


10 Níveis de Serviço 


 
Os tempos de resposta às anomalias e/ou incidentes nos sistemas são os definidos na tabela 


abaixo 


 


Criticidade Definição Tempo de resposta  


Nível I  
Catastrófico 


Negócio parado. Sistema, Servidor ou 
aplicação indisponível. Catastrófico em 
âmbito e exposição. 


a) Resposta no prazo máximo de 30 
(trinta) minutos após a comunicação por 
parte da ENTIDADE ADJUDICANTE. 


Nível II  
Crítico 


Problema de elevado impacto. Produção, 
operações ou desenvolvimento com 
impacto sério na produtividade e/ou 
negócio. 


a) Resposta no prazo máximo de 1 (uma) 
hora após a comunicação por parte da 
ENTIDADE ADJUDICANTE. 


Nível III  
Urgente 
 


Problema de grande impacto em que a 
produção está comprometida. 


a) Resposta no prazo máximo de 2 (duas) 
horas após a comunicação por parte da 
ENTIDADE ADJUDICANTE. 


Nível IV  
Importante 


Problemas presentes mas sem impacto na 
produtividade. 


a) Resposta no prazo máximo de 4 
(quatro) horas após a comunicação por 
parte da ENTIDADE ADJUDICANTE. 


 


a) Devem ser elaborados e entregues nas 24 horas após a sua resolução, relatórios 


exaustivos aquando da ocorrência de anomalias e/ou incidentes de nível de 


criticidade I, II e III. 


 


O ADJUDICATÁRIO deve ter capacidade para dar resposta até 2 pedidos de intervenção em simultâneo. 


 





claudia.sampaio
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Anexo 

(a que se refere o n.º 4 da cláusula 6.ª do presente Caderno de Encargos) 
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